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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(12ª ICFEx/1969)

1ª PARTE – Conformidade Contábil 

1. Registro da Conformidade Contábil – “Outubro / 2016” 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro
Nacional (CCONT/STN), que regulam os prazos, os procedimentos, as atribuições e as responsabilidades
para  a  realização da conformidade contábil  das  Unidades  Gestoras  (UG) vinculadas,  esta  Inspetoria
registrou, no SIAFI, a conformidade contábil para certificar os registros contábeis efetuados em função
da entrada de dados no Sistema, no mês de outubro de 2016, 02(duas) UG, COM RESTRIÇÃO.

 Motivo: Falta de conformidade de registro de gestão em momento oportuno.

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas

1. TOMADAS DE CONTAS ANUAIS 

Nada a considerar.

2. TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS 
Nada a considerar.

3ª PARTE – Orientação Técnica 

1. MODIFICAÇÃO DE ROTINA DE TRABALHO

a. Execução Orçamentária

 Situação  orçamentária  do  Fundo  do  Exército  (encerramento  do  exercício)  -  DIEx  nº  227-1ª
Seção/12ª ICFEx – CIRCULAR de 21 Out 16 - Anexo D



12ª ICFEx Continuação do BInfo nº 10 de 31 de outubro de 2016 Pág.5 _______________
Ch 12ª ICFEx

 Adesão ao Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) - DIEx nº 312-Asse1/SSEF/SEF
– CIRCULAR de 27 Out 16 - Anexo F

b. Execução Financeira

 Retenção de tributos - DIEx nº 303-Asse1/SSEF/SEF – CIRCULAR – 18 Out 16 - Anexo C

c. Execução Contábil 

 Quadro  de  Acompanhamento  e  Registro  de  Bens  –  QARB -  DIEx  nº  739-SAGEF/CCIEx  –
CIRCULAR de 14 Out 16 – Anexo B

d. Execução de Licitações e Contratos

 Parecer  jurídico  envolvendo  instrumento  de  parceria  -  DIEx  nº  316-Asse1/SSEF/SEF  –
CIRCULAR de 31 Out 16 - Anexo E 

e. Pessoal

 Processo  de  indenização  (MFDV) /  licenciamento  (todas  as  categorias  de  militares  temporários)_nota
SIAFI_15 Set 16-DIEx nº 92-E-1.3/E-1/Cmdo CMA de 07 Out 16 – Anexo A

f. Controle Interno

Nada a considerar.

COMENDAÇÕES SOBRE PRAZO
Nada a considerar.

3. SOLUÇÕES DE CONSULTAS
a) Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do DIEx nº 1343-S1/Cmt/17a BaLog  de 29 Set 16,

consulta formulada pela 17a BaLog versando sobre inclusão do desconto de PNR sobre o cálculo de
Pensão Judicial de Militar.

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

Memória para
Decisão nº 27 

12ª ICFEx 

(14 Out 16)

1. ASSUNTO: Cálculo de Pensão Judicial de Militar que ocupa PNR

2. ORIGEM: 17ª Base Logística

3. PROBLEMA: 

O  1º Ten  VANDIR CUNHA DE CARVALHO desconta Pensão Judicial em favor de seus dois
filhos menores no percentual de 20% de seus vencimentos líquidos, distribuídos em partes iguais aos
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alimentandos,  incluindo-se  o  13º  salário  e  férias  em  pecúnia  a  título  de  alimentos  aos  filhos
supracitados, conforme Of n° 513/2000-SRI do Juízo de Direito do Foro Distrital de Ilha Solteira – SP,
Comarca de Pereira Barreto – SP, de 07 de agosto de 2000.

No entendimento do militar, o valor da Pensão Judicial descontado no seu contracheque está sendo
maior do que deveria, tendo em vista estar previsto no Inciso VII, do Art 15, do Capítulo IV, da Medida
Provisória no 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, que dispõe sobre a reestruturação da remuneração dos
militares das Forças Armadas, que altera as Leis nos 3.765, de 4 de maio de 1960, e 6.880, de 9 de
dezembro, que prescreve que o desconto do PNR é obrigatório e assim deve incidir sobre o cálculo da
Pensão Judiciária. 

4. DADOS DISPONÍVEIS: 

Informo que o desconto do PNR não é considerado para o desconto do Imposto de Renda sendo
que o mesmo é recolhido para os cofres da União e configuraria assim  bis in idem tributário. Se o
desconto do PNR é considerado obrigatório pela Medida Provisória nº 2.215-10 deveria ser utilizado
para todos os cálculos do Exército Brasileiro. Considerar um desconto obrigatório para uma situação e
não considerar para outra contraria todos os princípios lógicos do pensamento, senão vejamos:

.Princípio da identidade: todas as coisas são iguais a si próprias, o que é, é, P=P.

.Princípio da não-contradição: uma coisa não pode ser e não ser ao mesmo tempo ~(P^~P).

.Princípio do terceiro excluído: uma coisa é ou não é, não há uma terceira possibilidade. 

Diante do exposto se um desconto é considerado obrigatório deve ser considerado para todos os
fins de direito e não somente para algumas situações específicas, solicito assim que esta ICFEx se
manifeste a respeito do pleito do militar.

5. APRECIAÇÃO: esta OM é de Parecer que deve ser utilizado o previsto no artigo 15, inciso VII da
Medida Provisória 2.215 de 2001, ou seja, o desconto obrigatório do PNR para aferir o salário liquido
do militar para somente depois ser calculado o desconto da pensão judicial. Sendo assim o militar faz
jus a seu pleito. 

6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

.Portaria Nr 2.215-10 de 31Ago01; e

.Lei Nr 6.880 de 1980.

7. PROPOSTA (OU PARECER): 
Instada a manifestar-se sobre a questão em tela, esta Inspetoria avalia que a Portaria Nr 2.215-10

de 31 Ago 01, o Art.1º estabelece:
“A remuneração dos militares integrantes das Forças Armadas - 
Marinha, Exército e Aeronáutica, no País, em tempo de paz, 
compõe-se de:
I - soldo;
II - adicionais:
a) militar;
b) de habilitação;
c) de tempo de serviço, observado o disposto no art. 30 desta 
Medida Provisória;
d) de compensação orgânica; e
e) de permanência;
III - gratificações:
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a) de localidade especial; e
b) de representação.”

Nesse contexto, descontos são os abatimentos que podem sofrer a remuneração ou os proventos
do militar para cumprimento de obrigações assumidas ou impostas em virtude de disposição de lei ou
de regulamento. (Art 14º  Portaria Nr 2.215-10 de 31 Ago 01)

Ainda na mesma legislação:
“São descontos obrigatórios do militar:
(...)
VI - pensão alimentícia ou judicial; 
VII - taxa de uso por ocupação de próprio nacional 
residencial, conforme regulamentação.” (Art. 15. da MP
2.215, de 31Ago01)

Em outra análise, o vencimento líquido é aquele no qual são considerados todos os valores 
recebidos pelo militar deduzidos os descontos obrigatórios.

No caso em tela, o militar recolhe obrigatoriamente, conforme o inciso VII do Art. 15. da MP 
2.215, de 31Ago01, à título de indenização à Administração Militar, uma taxa de uso por ocupar o 
Próprio Nacional Residencial (PNR). 

Diante do exposto, esta Inspetoria, salvo melhor juízo, e em detrimento de novos fatos 
apresentados, concorda com o entendimento desse Ordenador de Despesas, no sentido de computar a 
taxa de uso de PNR(desconto obrigatório) para o calculo da pensão judicial a ser paga pelo militar em 
questão.

4. ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS, DOS SISTEMAS CORPORATIVOS E
DAS ORIENTAÇÕES PARA AS UG.
Nada a considerar.

5. MENSAGEM SIAFI/SIASG

Msg Nr / Emissor Assunto

2016/1461134  - EMISSORA 160073 - DGO AÇÃO 2000 PMG/MD – ELABORAÇÃO DA
EXPECTATIVA DE CRÉDITO 2017

2016/1524848 - EMISSORA 160549 - 10a

ICFEx
ORIENTAÇÃO SOBRE LIQUIDAÇAO DE

DESPESAS SGS/DGO-160073

2016/1352510 - EMISSORA 160998 D CONT TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA OUTRA UG

2016/1524821 - EMISSORA 160549 - 10a

ICFEx
ORIENTAÇÃO SOBRE CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS - SGS/DGO

2016/1479634 - EMISSORA 160073 DGO EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2016 - AÇÃO 2000
– CIRCULAR

2016/1595193 - EMISSORA 160539 COTER LIQUIDAÇÃO APÓS 18 SET 2016 - AÇÃO 14SY
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4ª PARTE – Assuntos Gerais

 INFORMAÇÕES DO TIPO “VOCÊ SABIA...”?

Que  as  aquisições  de  bebidas  alcoólicas  estão  autorizadas  desde  que  observadas  as  seguintes
orientações contidas no Of n° 207 - A/2 – CIRCULAR, de 10 de dezembro de 2007, que foram reforçadas
pelo DIEx nº 263-Asse2/SSEF/SEF – CIRCULAR de 27 Out 16 (Anexo G):

 Deve pautar-se pela extrema parcimônia em suas quantidades?
 Deve restringir-se ao mínimo necessário à utilização em festividades que guardem correlação com

os objetivos institucionais da Organização Militar (passagem de Cmdo, Aniversário da OM)?
 Devem obedecer a
  mais rígida contenção e ser alvo do mais absoluto controle pelo OD?
 Não devem, em nenhuma hipótese, ser utilizados os recursos destinados à Ação 2000 do PAA ?
 Devem ser evitada a aquisição de bebidas destiladas (whisky, por exemplo), devido ao seu elevado

preço? 
 Que a UG deve, a critério do Ordenador de Despesas, realizar um planejamento das necessidades

e publicar em Boletim Interno, a data de previsão da realização do evento institucional com a cuja
comemoração ensejará a aquisição de bebidas alcoólicas?

 Que deve ser realizado um processo licitatório ou uma dispensa para a aquisição desses produtos,
empenhando na gestão 00001, órgão 52904 - FEx, na natureza de despesa (ND) - 34903923 -
Festividades e Homenagens (Contratação de Serviço ou Buffet) ou na ND – 34903015 – Material
para Festividades e Homenagens (Aquisição de Bens, inclusive bebidas diversas) ?

Recomenda-se a leitura deste Boletim informativo por todos os Agentes da
Administração das Unidades Gestoras Vinculadas a esta Inspetoria.

_______________________________________
ALDECIR DE LIMA TAVARES – Cel

Chefe da 12ª ICFEx



12ª ICFEx Continuação do BInfo nº 10 de 31 de outubro de 2016 Pág.9 _______________
Ch 12ª ICFEx

ANEXO A
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ANEXO B
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ANEXO C
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ANEXO D
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ANEXO E
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ANEXO F
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ANEXO G
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